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Resumo 

Este artigo tem como objetivo analisar, sob a perspectiva da administração pública, como a 

inclusão e a diversidade vêm sendo discutidas em estudos recentes sobre instituições públicas de 

ensino. Trata-se de uma revisão bibliográfica, de abordagem qualitativa, realizada em artigos 

científicos publicados em português, com ênfase em ações afirmativas, permanência estudantil, 

acessibilidade, diversidade sexual, educação especial e governança institucional. Os resultados 
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evidenciam que o avanço normativo ampliou o acesso de grupos historicamente excluídos, mas a 

permanência ainda depende de capacidade administrativa, financiamento, formação de servidores 

e docentes, transparência, planejamento intersetorial e avaliação contínua. Conclui-se que a 

inclusão e a diversidade devem ser compreendidas como funções estratégicas da gestão pública 

educacional, pois exigem coordenação institucional, monitoramento de resultados e compromisso 

democrático com a equidade. 

Palavras-chave: Inclusão; Diversidade; Administração pública; Instituições públicas de ensino; 

Permanência estudantil. 

Abstract 

This article aims to analyze, from the perspective of public administration, how inclusion and 

diversity have been discussed in recent studies on public educational institutions. It is a 

bibliographic review with a qualitative approach, based on scientific articles published in 

Portuguese, with emphasis on affirmative action, student retention, accessibility, sexual diversity, 

special education and institutional governance. The results show that regulatory advances have 

expanded access for historically excluded groups, but retention still depends on administrative 

capacity, funding, training for staff and teachers, transparency, intersectoral planning and 

continuous evaluation. It is concluded that inclusion and diversity must be understood as strategic 

functions of educational public management, since they require institutional coordination, 

monitoring of results and democratic commitment to equity. 

Keywords: Inclusion; Diversity; Public administration; Public educational institutions; Student 

retention. 

 

1 Introdução 

A inclusão e a diversidade nas instituições educacionais da esfera pública constituem 

temas relevantes na administração pública atual. Uma democracia exige que escolas, institutos e 

universidades não apenas ofereçam vagas, mas estabeleçam políticas eficazes de acesso, 

permanência, desenvolvimento e conclusão com qualidade. Sob essa ótica, a gestão educacional 



pública deve se traduzir nas práticas institucionais de políticas executáveis, verificáveis e 

socializadas a partir dos princípios da lei que as constitui. 

O debate recente mostra que a diversidade educacional envolve raça, classe social, 

deficiência, gênero, sexualidade, território, idade, religião, cultura, origem escolar e 

pertencimento étnico. A Lei nº 14.723/2023 ampliou o escopo da política de cotas para incluir 

quilombolas e fortaleceu a alocação de vagas reservadas para pessoas com deficiência. A Lei nº 

14.914/2024 instituiu a Política Nacional de Assistência Estudantil e trouxe a permanência de 

volta ao centro como eixo estratégico da política educacional pública. 

No entanto, a pesquisa mostra que a matrícula por si só não significa inclusão. Como 

Camargo (2024) observa, apesar dos avanços legais, "permanecem obstáculos em relação à 

permanência escolar, à educação e à equidade". Um problema típico na administração pública é a 

lacuna entre a definição da política pública, sua execução local e as condições organizacionais, 

além dos resultados percebidos pelos usuários do serviço público. 

Diante disso, o presente artigo pergunta: como os estudos recentes analisam a inclusão e a 

diversidade nas instituições públicas de ensino e quais implicações apresentam para a 

administração pública? O objetivo é discutir, por meio de revisão bibliográfica, os principais 

achados da produção científica atual, destacando desafios de governança, permanência, 

acessibilidade, ações afirmativas, formação institucional e avaliação de políticas públicas 

educacionais. 

 

2 Revisão da literatura​

2.1 Inclusão e diversidade como responsabilidade da administração pública 
No âmbito da educação pública, a inclusão é, assim, uma política pública transversal e 

perene, atrelada ao princípio da equidade, para além da mera oferta de acesso formal à matrícula: 

é permanência, participação, aprendizagem, pertencimento e sucesso escolar. Assim, torna-se 

indispensável à administração pública o planejamento institucional; o orçamento; a gestão de 

pessoas; as instalações adequadas; a atenção aos estudantes; a acessibilidade; a acessibilidade e 

tecnologias para o ensino e aprendizagem; a formação permanente; e o acompanhamento 

permanente das ações realizadas. 

Transversalidade refere-se ao conceito de que as políticas inclusivas não devem ser 

responsabilidade exclusiva de poucas unidades, coordenações ou comissões específicas. Embora 



esses espaços sejam fundamentais, é essencial que a política esteja presente em todas as áreas da 

instituição e que a gestão, a administração acadêmica, os docentes, os agentes 

técnico-administrativos, os conselhos coletivos e a comunidade estudantil contribuam para a 

construção de uma cultura organizacional que valorize as diferenças, promova a justiça social e 

enfrente as desigualdades que surgem. 

Sob a perspectiva da administração pública, inclusão e diversidade devem ser tratadas 

como dimensões de governança. Isso significa que as decisões institucionais precisam ser 

planejadas, monitoradas e avaliadas com base em dados, metas e indicadores. Assim, a inclusão 

deixa de ser uma ação pontual ou assistencialista e passa a constituir critério de qualidade da 

gestão pública educacional, demonstrando o compromisso da instituição com o direito à 

educação. 

 

2.2 Ações afirmativas, justiça social e democratização do acesso 
A questão das ações afirmativas é um tema proeminente nas discussões sobre inclusão e 

diversidade em ambientes acadêmicos públicos. Tais políticas foram desenvolvidas em resposta 

ao desequilíbrio histórico que impediu a plena participação de alguns setores sociais nas esferas 

acadêmica, profissional e política. As políticas de ação afirmativa nas universidades públicas 

buscam "proporcionar igualdade de oportunidades para grupos desfavorecidos", conforme afirma 

Caracas (2023). 

Rodrigues e Schabbach (2024) destacam que as justificativas das ações afirmativas estão 

relacionadas à justiça social, à reparação histórica, à diversidade e ao mérito. Essa compreensão 

amplia o debate, pois mostra que as cotas não devem ser vistas como privilégio, mas como 

estratégia pública de equidade. Ao reconhecer desigualdades raciais, sociais, territoriais e 

educacionais, o Estado assume a responsabilidade de produzir condições mais justas de acesso à 

educação. 

No entanto, essa democratização não significa inclusão em si. Alunos que têm acesso ao 

ensino superior por meio de ações afirmativas têm a possibilidade de encontrar desafios 

econômicos, pedagógicos, culturais e simbólicos durante o seu processo de graduação. Assim, é 

necessário considerar acesso, permanência e êxito de forma integrada. A gestão pública precisa 

garantir assistência estudantil, acolhimento, auxílio pedagógico e superação institucional da 

discriminação. 



 

2.3 Acessibilidade, deficiência e permanência estudantil 
Pesquisas recentes sobre deficiência enfatizam que a acessibilidade é um requisito 

administrativo, pedagógico, comunicacional, tecnológico e ético. Miguel et al. (2024) apontam 

que barreiras e obstáculos permanecem para o acesso e a permanência no ensino superior. Essa 

evidência indica que as leis não são suficientes quando a entidade não traduz direitos em práticas 

reais. 

Para tal, deve ser promovida a remoção de barreiras físicas, arquitetônicas, 

comunicacionais, digitais, curriculares e atitudinais, bem como a inclusão de rampas, elevadores, 

sinalização acessível, serviços de interpretação em língua gestual, materiais adaptados, 

tecnologias de apoio e flexibilidade pedagógica no planejamento institucional. Quando tudo isto 

não é assegurado, a permanência de pessoas com deficiência é garantida por esforços individuais, 

e não pela implementação de políticas públicas. 

Haas e Correia (2024) caracterizam o Apoio Educacional Especializado no ensino 

superior como uma multiplicidade de micropolíticas. Eles usam essa formulação para transmitir 

que várias instituições desenvolveram suas próprias estratégias para lidar com os desafios de 

acessibilidade. Embora isso certamente reflita um certo nível de proatividade institucional, 

também pode sugerir problemas de inconsistência, financiamento inadequado e instabilidade. Por 

essa razão, o Apoio Educacional Especializado precisa ser institucionalizado, com profissionais 

treinados, protocolos e alinhamento com o ensino, a pesquisa, a extensão e a vida estudantil. 

 

2.4 Diversidade, pertencimento e enfrentamento das violências simbólicas 
A educação inclusiva envolve diversidade de raça, sexo, orientação sexual, deficiência, 

territorialidade, etnia, geração, estrato socioeconômico, religiosidade e identificação étnica. 

Assim, a diversidade nas instituições de ensino não é apenas uma questão da estrutura física da 

instituição ou das informações prestadas nos editais de admissão, mas do currículo, da 

metodologia, do discurso, da avaliação, do ambiente escolar e dos espaços de participação social. 

Rios e Silva (2025) identificam que estudantes LGBTTQIAPN+ vivenciam discussões 

insuficientes sobre sexualidade e formas simbólicas de violências no ensino superior público. 

Esse achado revela que a exclusão também ocorre por meio de silenciamentos, constrangimentos, 

piadas, invisibilidade curricular e ausência de acolhimento. Como essas violências nem sempre 



aparecem em registros formais, a administração pública precisa criar canais de escuta, denúncia, 

mediação e proteção. 

Como tal, a diversidade deve ser também considerada um valor público e uma dimensão 

de qualidade. Assim, uma instituição inclusiva não é simplesmente aquela que admite pessoas 

diferentes, mas aquela que transforma as suas práticas para garantir o reconhecimento, a 

participação e a cidadania. A inclusão e a diversidade pressupõem a necessidade de uma 

constante formação pedagógica, de uma postura ética e política por parte dos responsáveis, da 

gestão democrática, da transparência e dos processos de avaliação de uma instituição, para além 

da participação institucional de docentes, funcionários e estudantes. 

3 Metodologia 

Trata-se de uma revisão bibliográfica de abordagem qualitativa, elaborada a partir de 

artigos científicos em português publicados entre 2020 e 2025. A opção pela revisão bibliográfica 

se justifica porque o tema exige sistematização teórica e análise crítica de estudos que discutem 

políticas de acesso, permanência, diversidade, acessibilidade e governança em instituições 

públicas de ensino. 

As buscas foram realizadas em bases e portais de acesso aberto, como SciELO, Portal de 

Periódicos CAPES, revistas universitárias brasileiras, Revista Educação Especial, Revista 

Inter-Ação, Educação em Revista, Revista Contemporânea de Educação, Avaliação, Dados e 

periódicos de gestão educacional. Foram utilizados descritores combinados, como inclusão, 

diversidade, instituições públicas de ensino, ações afirmativas, permanência estudantil, cotas, 

acessibilidade, educação especial, Institutos Federais, universidades públicas e governança 

pública. 

Foram incluídos artigos com aderência direta ao tema, publicados em português, com foco 

em instituições públicas de ensino, políticas de inclusão, ações afirmativas, deficiência, 

permanência, diversidade sexual, povos tradicionais, educação superior ou educação profissional. 

Foram excluídos textos opinativos, documentos sem autoria científica, materiais sem relação 

direta com a gestão pública educacional e estudos que tratavam de inclusão apenas de modo 

genérico. 



A categorização baseou-se nas seguintes áreas temáticas: acesso e ações afirmativas; 

permanência estudantil; acessibilidade e educação especial; diversidade sexual e de gênero; 

povos tradicionais; governança; e capacidade institucional. A análise foi realizada sob a 

perspectiva da administração pública, na forma como as políticas e ações são criadas, 

implementadas, articuladas, financiadas, acompanhadas e avaliadas na rotina das instituições 

públicas de ensino. 

4 Resultados e discussão 

O levantamento identificou que a produção recente desloca o debate da inclusão do plano 

exclusivamente jurídico para o plano da implementação institucional. As políticas de cotas, os 

núcleos de acessibilidade, a assistência estudantil e os programas de apoio psicossocial aparecem 

como instrumentos relevantes, mas os estudos convergem ao afirmar que tais instrumentos 

dependem de capacidade administrativa, equipe qualificada e integração entre setores 

acadêmicos, pedagógicos e administrativos. 

 

Quadro 1 - Síntese dos artigos centrais da revisão





Fonte: elaborado pelos autores com base nos artigos selecionados (2026). 

 

O Quadro 1 evidencia que a inclusão deve ser administrada como política pública 

complexa. Há estudos centrados no acesso, como cotas e ações afirmativas; estudos centrados na 

permanência, como assistência estudantil e acompanhamento pedagógico; e estudos centrados na 

acessibilidade, como núcleos, Atendimento Educacional Especializado e adaptações curriculares. 

A contribuição comum é a necessidade de institucionalizar práticas, evitando que a inclusão 

dependa apenas de iniciativas individuais. 

 

Fonte: elaborado pelos autores com base na frequência temática dos artigos incluídos (2026). 
 

 
O Gráfico 1 demonstra predominância de estudos sobre acesso, cotas, permanência e 

educação especial. Isso revela que a produção científica recente ainda concentra esforços em 

garantir entrada e apoio a estudantes historicamente excluídos. Entretanto, a presença de estudos 



sobre diversidade sexual, povos tradicionais e governança indica ampliação da agenda, exigindo 

que gestores públicos tratem inclusão como política interseccional, e não como conjunto 

fragmentado de ações setoriais. 

 

Tabela 1 - Categorias analíticas e implicações administrativas

Fonte: elaborado pelos autores com base na análise temática da revisão (2026). 
 

A Tabela 1 sintetiza que a inclusão exige desenho institucional. Do ponto de vista 

administrativo, uma política inclusiva precisa definir responsáveis, recursos, fluxos de 

atendimento, indicadores e mecanismos de controle. Sem esses elementos, a instituição pode até 

possuir normas inclusivas, mas tende a produzir respostas desiguais, dependendo da sensibilidade 

de servidores, docentes, coordenações e gestores locais. 

A literatura também mostra que a inclusão se enfraquece quando não há permanência. 

Caracas (2023) demonstra que as ações afirmativas ampliaram a presença de estudantes pretos, 

pardos, indígenas, pessoas com deficiência e estudantes de baixa renda, mas também indicaram 

necessidade de mais investimentos. De modo semelhante, Ratuchne et al. (2025) concluem que 



muitas ações voltadas a estudantes com TEA ainda estão em “processo de construção e 

implementação”. 

No caso das pessoas com deficiência, os artigos apontam avanços normativos e limites 

operacionais. Camargo (2024) observa que os Institutos Federais ampliaram o ingresso de 

pessoas com deficiência, mas continuam demandando formação, infraestrutura e redes de apoio. 

Miguel et al. (2024) reforçam que as principais dificuldades envolvem formação limitada de 

docentes, materiais não adaptados e barreiras atitudinais. Assim, acessibilidade precisa ser 

assumida como planejamento institucional, não como providência emergencial. 

A gestão da diversidade também exige enfrentar dimensões simbólicas. Rios e Silva 

(2025) mostram que estudantes LGBTTQIAPN+ relatam insuficiência de debates curriculares e 

experiências de silenciamento. Para a administração pública educacional, isso significa que 

políticas de inclusão devem alcançar regulamentos, currículo, formação docente, ouvidorias, 

comissões de ética, acolhimento psicossocial e protocolos contra discriminação. 

Sob a ótica da governança pública, a inclusão deve ser mensurada e publicizada. Santos e 

Souza (2022) lembram que universidades públicas federais prestam contas à sociedade e aos 

órgãos de controle. Portanto, indicadores de diversidade, evasão, retenção, acessibilidade, 

permanência, denúncias, atendimentos especializados e satisfação discente devem orientar 

decisões. A ausência de dados reduz a capacidade estatal de corrigir desigualdades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Quadro 2 - Proposta de agenda administrativa para instituições públicas de ensino inclusivas 

 
Fonte: elaborado pelos autores a partir da análise de governança pública educacional (2026). 
 

O Quadro 2 propõe uma agenda administrativa orientada por resultados. A inclusão 

precisa aparecer nos instrumentos de planejamento, receber dotação orçamentária, gerar 

indicadores e ser avaliada continuamente. Isso aproxima a discussão educacional dos princípios 

de eficiência, efetividade, transparência e participação social, sem reduzir a diversidade a mera 

obrigação burocrática. 

Outro achado relevante é a centralidade das decisões colegiadas. Bernardino-Costa et al. 

(2024) identificam expansão das ações afirmativas na pós-graduação por meio de deliberações 

internas das universidades federais. Mendes et al. (2025) mostram que a decisão colegiada pode 

ampliar a legitimidade das cotas quando adapta a política à realidade dos programas. A gestão 

democrática, portanto, é mecanismo de implementação inclusiva. 

Por fim, os resultados indicam que instituições públicas de ensino precisam substituir 

ações fragmentadas por políticas institucionalizadas. A inclusão não deve depender da boa 

vontade de gestores temporários, mas de normativas internas, equipes permanentes, formação 



continuada, orçamento, sistemas de informação e avaliação. Essa é a condição para que 

diversidade deixe de ser discurso e se torne prática administrativa efetiva. 

 

5 Considerações finais 
Com base nesta revisão de literatura, pudemos afirmar que a inclusão e a diversidade nas 

instituições públicas de ensino são uma agenda estratégica para a administração pública 

educacional. Os artigos analisados apresentam avanços importantes no acesso a grupos 

historicamente deixados de fora, especialmente por meio de ações afirmativas, ampliação de 

políticas para pessoas com deficiência e apoio a estudantes. 

A pesquisa também enfatiza que os principais desafios estão na implementação, pois a 

matrícula é apenas o início de um processo inclusivo que, para funcionar, exige acessibilidade 

permanente, acolhimento, adaptação pedagógica, formação contínua de professores, o fim da 

violência simbólica e avaliação institucional. 

Do ponto de vista da administração pública, a diversidade deve ser incluída nas 

ferramentas de governança pública, seja no planejamento, alocação de orçamentos, transparência, 

indicadores, controle social, articulação intersetorial e responsabilização social. A falta de 

diversidade nas ferramentas de governança pública enfraquece as políticas públicas porque as 

políticas se transformam em respostas ocasionais e desiguais aos direitos. 

Conclui-se que as instituições públicas de ensino precisam consolidar uma gestão pública 

inclusiva, democrática e baseada em evidências. A inclusão não é apenas uma pauta pedagógica 

ou jurídica, mas uma obrigação administrativa do Estado, vinculada à efetividade dos direitos 

sociais, à justiça pública e à qualidade democrática das instituições educacionais. 
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